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MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 181/2003
de 16 de Agosto

O Programa do XV Governo Constitucional proclama
como primeiro objectivo da política cultural do Governo
a promoção do primado da pessoa, dos direitos humanos
e da cidadania.

De tal primado decorrem claramente os grandes
objectivos a alcançar na estrutura institucional da inter-
venção pública no âmbito da criação e fruição artísticas
e na criação de condições adequadas à generalização
do acesso à cultura e à produção cultural.

Desde logo que a dimensão cultural é essencial ao
desenvolvimento integral e equilibrado de todas as pes-
soas e que, por esta razão, é a elas que se deve dirigir
prioritariamente a política cultural.

De igual modo, deve ser sublinhado o indiscutível papel
da cultura na afirmação e no enriquecimento da identidade
nacional, sendo certo que a abertura às interinfluências
culturais é mutuamente benéfica e deve ser apoiada.

Para tanto, impõe-se que o maior número possível
de pessoas tenham acesso à cultura, dando cabal cum-
primento ao preceito constitucional que consagra a
democratização da cultura e o direito ao acesso e fruição
dos bens culturais.

Por outro lado, a cultura é elemento indispensável
para o desenvolvimento das capacidades intelectuais e
para a qualidade de vida, que só é atingível por mulheres
e homens cultos, capazes de compreensão e conheci-
mento crítico da realidade.

Não cabendo ao Estado a direcção da vida cultural,
cabe-lhe o dever de, sem qualquer dirigismo, estimular,
apoiar e promover acções que favoreçam o acesso das
pessoas a novas oportunidades culturais, bem como ao
pluralismo da criação cultural.

Para tanto, deve favorecer a criação contemporânea
que, como o Conselho da Europa tem reconhecido, é
indispensável para a invenção de novas formas artísticas
e para uma compreensão antecipada do futuro na sua
relação com o presente.

Tanto a arte contemporânea como as artes do espec-
táculo abrem as portas aos valores estéticos do nosso
tempo, à interrogação e à experimentação.

O estímulo à criação contemporânea deve, pois, con-
tribuir para recentrar a cultura, favorecendo a emer-
gência de novos pólos culturais que permitam o res-
pectivo acesso fora das grandes áreas metropolitanas,
sem discriminações regionais. Sem prejuízo, importa,
no entanto, favorecer sempre a transversalidade das
artes, superando a sectorialização excessiva que fomenta
tentações de afirmação corporativa.

Por seu lado, o estímulo e o apoio aos jovens criadores
não podem ser esquecidos com vista a favorecer a reno-
vação e o aproveitamento das potencialidades que se
vão perfilando no mundo das artes.

Importa, ainda, sublinhar que os criadores de todas
as artes são fundamentais e têm contribuído decisiva-
mente para o prestígio da imagem externa de Portugal,
não só devido ao mérito e singularidade que lhes são
reconhecidos, como à contribuição muito relevante que
dão para o conhecimento da especificidade criativa dos
Portugueses e do imaginário que vão criando, que os
distingue das outras pessoas.

Decisiva, finalmente, a actuação vocacionada para a
formação de públicos, designadamente no que respeita
aos jovens, contando com o indispensável contributo
da ligação com as estruturas escolares e de formação.

Estes objectivos só podem ser alcançados através de
estruturas modernas, ágeis e flexíveis.

É neste contexto e finalidade que, dando cumpri-
mento ao previsto na Lei n.o 16-A/2002, de 31 de Maio,
se insere a fusão do Instituto de Arte Contemporânea
com o Instituto Português das Artes do Espectáculo,
com a decorrente criação do Instituto das Artes, cuja
orgânica se aprova pelo presente diploma.

A evolução dos diversos organismos que se foram
sucedendo na gestão político-administrativa desta área
tem acentuado a progressiva pormenorização de atri-
buições e competências, o avolumar de estruturas depar-
tamentais e a funcionalização e processualização de toda
a iniciativa estratégica dos organismos. Com o modelo
orgânico agora aprovado, criam-se efectivas condições
para uma eficaz e eficiente actuação em todos os domí-
nios em que se possa concretizar a potenciação de con-
dições de estímulo e incentivo à criação artística e à
oferta cultural qualificada, por um lado, e o fomento
descentralizado de condições indispensáveis ao acesso
generalizado às produções artísticas, por outro.

Pretende-se, agora, garantir efectividade à desejada
actuação estruturante que se impõe em domínios tão
importantes como a formação escolar, a inventariação
de resposta documental e informativa ou a sólida aposta
na internacionalização. Pretende-se, igualmente, garan-
tir o imprescindível diálogo com outras instituições,
públicas ou privadas, e com os próprios representantes
dos diversos domínios da criação artística, afinal os des-
tinatários de toda esta política, visando gerar e garantir
cumplicidades e corresponsabilidades, elementos basi-
lares do sucesso da política pretendida.

No modelo agora aprovado opta-se pela consagração
de uma estrutura funcional conformada em centros de
responsabilidade bem identificados, evitando duplicação
de atribuições e responsabilidades e diminuindo o
número de interlocutores directos da direcção.

A estrutura orgânica consagra um modelo de inter-
venção vertical sustentado em dois departamentos ope-
rativos através dos quais, de uma forma integrada e
sistémica, se planificará e executará a actividade do Ins-
tituto, respectivamente na área de incentivo à criação
e na de desenvolvimento das condições adequadas à
generalização do acesso à fruição, designadamente atra-
vés da formação de públicos.

O modelo permite conciliar, em termos de sistema
decisional técnico e de interlocução com o exterior, a
verticalização de actuação operativa com a especifici-
dade conceptual que, transversalmente, influencia a
identificação e concepção dos programas e projectos
a desenvolver.

Para tal, prevê-se a possibilidade de criação de uni-
dades sem departamentalização formal, como centros
aglutinadores de especialidade, denominadas «gabinetes
de expressão artística», reflexo da imprescindível auto-
nomia por disciplina, área ou formato de expressão artís-
ticas, onde em simultâneo se garante capacidade de
influência na concepção e responsabilidade na posterior
execução, através da participação dos seus elementos
em equipas mistas de projecto a funcionar no âmbito
de cada um dos dois departamentos operativos estru-
turalmente criados.

Tal aglutinação potencia as interacções e a transver-
salidade das áreas artísticas e permite a adopção de
modelos de avaliação integrada por programa, viabi-
lizando a adopção de sistema de acompanhamento, con-
trolo e avaliação que permita a recolha de informação
sobre o funcionamento dos sectores e sobre a inter-
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venção do Estado e o retorno dos investimentos e par-
cerias efectuados.

A afectação dos recursos humanos aos projectos, con-
soante o seu domínio de especialização, acrescida de
uma incentivável abertura à comparticipação de espe-
cialistas ou representantes de áreas específicas de mer-
cado, torna obrigatório o funcionamento do Instituto
segundo uma matriz de programas e projectos, plani-
ficados e avaliáveis, servidos por equipas pluridiscipli-
nares para o efeito seguramente habilitadas.

No plano substantivo, o Instituto assume, em con-
cordância com as grandes linhas orientadoras dos ante-
riores institutos de arte contemporânea e das artes do
espectáculo, a missão de estruturar a intervenção do
Estado no âmbito das artes do espectáculo e da arte
contemporânea, promovendo as políticas adequadas a
garantir a universalidade na sua fruição e a liberdade
e a qualificação da criação artística.

Contudo, tal objectivo político ultrapassa, necessa-
riamente, a complexa estrutura jurídico-administrativa
consagrada no presente diploma orgânico.

A futura e complementar criação do Conselho Con-
sultivo para as Artes como órgão de consulta do Ministro
da Cultura institucionalizará um imprescindível espaço
de diálogo privilegiado entre o Governo e outras ins-
tituições, públicas ou privadas, e com os próprios repre-
sentantes das disciplinas artísticas, afinal os seus últimos
destinatários, visando a identificação política de prio-
ridades, a avaliação sistémica dos resultados das medidas
desenvolvidas e permitindo maior e efectiva correspon-
sabilização e transparência nas grandes opções nortea-
doras da actuação a seguir para o sector.

Com coerência lógica, proceder-se-á à integração no
âmbito do Conselho Consultivo para as Artes da Comis-
são de Aquisição de Obras de Arte, anteriormente a
funcionar integrada no Instituto de Arte Contemporâ-
nea. Como órgão consultivo em matéria de tão exigente
transparência, a Comissão encontra a sua representa-
tividade dignificada no seio do órgão consultivo espe-
cializado do Ministro da Cultura.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.o

Objecto

1 — O Instituto das Artes, adiante designado por IA,
é uma pessoa colectiva de direito público, dotada de
autonomia administrativa e património próprio.

2 — O IA fica sujeito à superintendência do Ministro
da Cultura.

Artigo 2.o

Sede

1 — O IA tem sede em Lisboa, sem prejuízo do exer-
cício desconcentrado das suas competências.

2 — O IA pode dispor ainda de unidades funcionais
desconcentradas destinadas a assegurar o apoio e acom-
panhamento efectivo dos projectos desenvolvidos no
âmbito das suas atribuições.

Artigo 3.o

Missão

O IA tem como missão estruturar a intervenção do
Estado no âmbito das artes do espectáculo e da arte
contemporânea, dinamizando comparticipações institu-
cionais ou promovendo por si políticas adequadas a
garantir a universalidade na sua fruição e a liberdade
e a qualificação da criação artística.

Artigo 4.o

Objectivos programáticos

O IA subordina a sua actividade ao respeito pelos
seguintes objectivos programáticos:

a) Valorizar o primado do desenvolvimento inte-
gral e harmonioso da pessoa, através das artes,
visando o exercício pleno e responsável dos seus
direitos e da sua cidadania;

b) Assegurar a promoção do desenvolvimento da
identidade cultural nacional através da adopção
de actuações estruturantes na protecção e no
estímulo dos valores e práticas culturais que a
enformam;

c) Fomentar a complementaridade e a correspon-
sabilidade institucionais, através da promoção
da participação não estatal na cultura e da par-
tilha de iniciativas programáticas ou operativas
com os agentes e criadores culturais e com as
autarquias, universidades, fundações, empresas
e outras instituições, bem como com os par-
ticulares;

d) Enfatizar a caracterização da intervenção estatal
no domínio da criação artística como predomi-
nantemente vocacionada para a regulação e
estruturação das condições fundamentais do
exercício da actividade artística e como cata-
lisadora e promotora de políticas integradas
adequadas ao seu desenvolvimento;

e) Assumir a importância estratégica do sector
como instrumento essencial ao desenvolvimento
social e económico, relevando, neste âmbito, a
importância dos investimentos de iniciativa pri-
vada, nomeadamente os realizados pelos cria-
dores e agentes culturais com vista ao seu
desenvolvimento;

f) Garantir a universalidade na definição territo-
rial, disciplinar e institucional da sua esfera de
intervenção, através de medidas de descentra-
lização e de planeamento;

g) Valorizar o princípio da transversalidade e do
diálogo entre áreas e conteúdos das disciplinas
artísticas e o alargamento da sua matriz con-
ceptual e funcional à inovação e experimentação
de novas e renovadas formas e tendências de
expressão artística, transdisciplinares e multi-
media;

h) Assegurar o respeito pela liberdade criativa, sem
qualquer interferência ou manifestação de ten-
dência dominante ou critérios de gosto, garan-
tindo transparência na atribuição de apoios ou
incentivos através de procedimentos objectivos
e fiscalizáveis;

i) Garantir repercussão educativa das acções por
si desenvolvidas ou promovidas, através da arti-
culação programática e operacional com o sis-
tema de ensino e com o sistema de formação
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profissional, promovendo, em contrapartida, a
componente formativa e educativa das estru-
turas culturais;

j) Promover a visibilidade e reconhecimento da
criação e produção nacionais no contexto nacio-
nal e internacional, fomentando a sua divulga-
ção e difusão e garantindo a recolha e dispo-
nibilização de informação e documentação às
pessoas e organismos interessados, bem como
a entidades internacionais;

l) Garantir a adequada identificação e protecção
patrimonial de acervos documentais e outros
que, resultantes de actividade de criação e pro-
dução artísticas de contemporaneidade, as con-
textualizem e integrem.

Artigo 5.o

Princípios funcionais

1 — A actuação do IA visa assegurar a efectivação
do direito à criação e fruição cultural e a realização
dos demais valores consagrados, neste domínio, pela
Constituição e pelo direito.

2 — Sem prejuízo de conformar a sua intervenção
executiva aos princípios definidos no artigo seguinte,
a planificação dos programas e projectos nos quais se
sustenta a actuação funcional do IA deve assegurar a
autonomia entre as grandes áreas de expressão artística,
centradas nas artes do espectáculo e arte contempo-
rânea, e o equilíbrio na prossecução de objectivos que
lhes sejam específicos.

3 — Na prossecução da sua missão o IA elege como
parceiros de referência, estratégica e programática, as
autarquias locais e suas estruturas de representação, as
unidades de ensino artístico e as universidades ou outros
estabelecimentos de ensino superior, as fundações, asso-
ciações e demais instituições vocacionadas para a gestão
e produção artísticas, bem como as unidades públicas
de produção ou difusão.

4 — No desenvolvimento da sua actividade, o IA asse-
gura a adopção de medidas tendentes a fomentar a trans-
versalidade e a cooperação entre os vários intervenientes
nas artes do espectáculo e da arte contemporânea, desde
as instituições estatais às organizações e agentes cul-
turais privados, com ou sem fins lucrativos.

Artigo 6.o

Actividade

1 — A intervenção do IA efectiva-se através de estru-
turação de programas e projectos, pluri-institucionais
e multisectoriais, de incentivo à criação artística e à
sua qualificação, à captação e formação de públicos,
à criação e administração institucional e operacional
de infra-estruturas, recintos e equipamentos, à descen-
tralização da criação e produção artísticas e à projecção
internacional da arte e dos criadores.

2 — As atribuições organicamente cometidas ao IA
são prosseguidas preferencialmente em parceria com
outras instituições, públicas ou privadas, com as quais
podem ser acordadas fórmulas institucionais de com-
posição mista destinadas a viabilizar de modo concer-
tado e planificado as respectivas relações operacionais.

3 — No respeito pela especificidade decorrente da
autonomia das disciplinas artísticas abrangidas pelo
âmbito funcional do IA, o desenvolvimento das respectivas
competências departamentais é internamente assegu-
rado por equipas de projecto constituídas por especia-

listas das disciplinas artísticas abrangidas e por técnicos
detentores de especialização nas funções a desenvolver,
de modo a ser assegurado o grau de especialidade exi-
gível pelo conteúdo do projecto em causa.

Artigo 7.o

Apoios e incentivos

1 — Os apoios cuja atribuição seja promovida ou defi-
nida pelo IA devem ser estruturantes, com fixação de
requisitos e previsão de resultados avaliáveis, e revestir
as modalidades de apoio técnico, normativo e progra-
mático, logístico e de equipamento, ou financeiro, nos
termos a definir em diploma específico.

2 — No desenvolvimento dos objectivos programáti-
cos enunciados no artigo 4.o, o procedimento destinado
à decisão de atribuição de apoios, designadamente nas
modalidades de financiamento, deverá ser cometido a
estrutura específica na qual comparticipem represen-
tantes das estruturas regionais do Ministério da Cultura,
das autarquias locais e dos estabelecimentos de ensino
superior.

3 — O regime de atribuição de apoios e as disposições
relativas à sua processualização, bem como a definição
da composição e regras de funcionamento das comissões
técnicas de acompanhamento e avaliação, serão objecto
de aprovação em diploma próprio.

4 — No âmbito das suas atribuições, e no quadro pre-
visto no presente artigo, o IA pode conceder bolsas no
País ou no estrangeiro.

Artigo 8.o

Atribuições

No respeito pelos princípios definidos, a actividade
a desenvolver pelo IA visa a concretização das seguintes
atribuições:

a) Propor e assegurar a execução das medidas de
política estruturantes dos sectores das artes do
espectáculo e da arte contemporânea;

b) Aumentar a oferta cultural qualificada, incen-
tivando a diversidade na criação cultural e pro-
movendo as condições adequadas ao seu cres-
cimento e desenvolvimento profissional;

c) Contribuir para recentrar a criação cultural,
favorecendo a emergência de novos pólos de
inovação e experimentação através do território
nacional;

d) Garantir uma maior igualdade de acesso às pro-
duções artísticas visando ultrapassar as assimetrias
regionais e os desequilíbrios sociais e culturais
que condicionam o quadro do seu desenvolvi-
mento e provocam limitações ao direito fun-
damental das pessoas à sua criação e fruição;

e) Promover a captação e formação de públicos,
com especial realce de públicos jovens, propor-
cionando-lhes a fruição e compreensão dos
fenómenos artísticos contemporâneos, através
da realização, apoio e divulgação de espectá-
culos ou exposições em todo o território nacio-
nal, em articulação com todos os agentes activos
do sector;

f) Promover a interculturalidade e o reforço e
reconhecimento do papel das comunidades imi-
grantes estabelecidas em Portugal;

g) Propor as prioridades de investimento para o
sector, identificando os critérios técnico-artís-
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ticos que integram a base de fundamentação
das opções do Estado na aplicação dos recursos
públicos;

h) Assegurar a adopção de metodologias de fis-
calização e avaliação de resultados relativas aos
investimentos efectuados e aos incentivos atri-
buídos, bem como adoptar as medidas correc-
tivas delas decorrentes;

i) Fomentar a criação e produção artísticas me-
diante a definição de sistemas e modalidades
de incentivo, regulamentação de programas e
critérios de apoio e fixação de contrapartidas
exigíveis;

j) Promover a formação profissional e a dignifi-
cação e valorização profissionais dos criadores,
produtores e outros agentes culturais, designa-
damente através da aprovação do respectivo
estatuto profissional das carreiras artísticas;

l) Promover a integração da criação artística e a
projecção da imagem das artes contemporâneas
portuguesas nos circuitos internacionais, valo-
rizando a participação portuguesa em eventos
internacionais, nomeadamente feiras, bienais,
festivais e outros acontecimentos de reconhe-
cida relevância;

m) Promover, em parceria com outras instituições
públicas ou privadas, a difusão da arte e da pro-
dução artística nacionais nos circuitos interna-
cionais e assegurar a representação nacional em
eventos e organizações internacionais de refe-
rência;

n) Desenvolver circuitos de recolha e avaliação de
informação especializada sobre os mercados
artísticos, considerando a sua crescente inter-
nacionalização;

o) Assegurar a diversificação e descentralização no
que respeita ao estímulo à criação e ao apoio
às artes do espectáculo, designadamente na
comparticipação em programas de construção,
desenvolvimento, recuperação e requalificação
de espaços e infra-estruturas;

p) Assegurar a comparticipação em projectos de
iniciativa comunitária que garantam a preser-
vação e divulgação do património de expressão
artística de raiz popular e de iniciativa amadora,
reconhecendo a sua complementaridade com as
actividades profissionais e o seu papel deter-
minante na criação e formação de públicos;

q) Apoiar a criação contemporânea, concorrendo
para o estabelecimento dos testemunhos artís-
ticos do futuro, assegurando o seu registo, orga-
nização e divulgação documentais;

r) Garantir a articulação com o sistema educativo
fomentando, em colaboração com os Ministérios
da Educação e da Ciência e do Ensino Superior,
a inserção curricular das artes, o desenvolvi-
mento na escolas de uma componente artística,
e, em contrapartida, promovendo a componente
formativa e educativa das estruturas de produ-
ção cultural;

s) Assegurar e fomentar a recolha e tratamento
de informação sobre as artes do espectáculo e
a arte contemporânea, de forma a concretizar
a existência de redes de informação que pos-
sibilitem a circulação de informação de quali-
dade aos profissionais, em especial, e à popu-
lação, em geral.

Artigo 9.o

Prestação de serviços

1 — O IA pode exercer, no âmbito das suas atribui-
ções, actividades de prestação externa, nomeadamente
realizando perante outras entidades, públicas ou pri-
vadas, nacionais ou estrangeiras, serviços de consulta-
doria, administração cultural, assistência técnica e quais-
quer outras que lhe sejam solicitadas ou contratadas.

2 — O IA possui capacidade editorial própria, em
suportes distintos, bem como capacidade para promover
a produção de réplicas e demais material de apoio
diverso a criadores e agentes culturais e ao público em
geral, podendo proceder à venda ou, de qualquer modo,
dispor do respectivo produto, assegurando os direitos
editoriais ou autorais ao mesmo referentes.

3 — No âmbito das suas atribuições, o IA é reco-
nhecido como entidade formadora para efeitos de for-
mação profissional.

4 — Os serviços prestados nos termos dos números
anteriores são remunerados segundo tabela a aprovar
por despacho do Ministro da Cultura.

CAPÍTULO II

Órgãos e serviços

Artigo 10.o

Órgãos

São órgãos do IA:
a) O director;
b) O conselho administrativo.

Artigo 11.o

Director

1 — Compete ao director:
a) Promover uma estratégia global que assegure

de forma integrada a prossecução dos objectivos
do IA;

b) Dirigir a execução de planos, programas e
projectos;

c) Presidir ao conselho administrativo;
d) Propor a constituição de unidades funcionais

para o desenvolvimento de projectos específicos
no âmbito das atribuições do IA, designada-
mente gabinetes de expressão artística e gabi-
netes de especialização e apoio técnico, e desig-
nar o coordenador respectivo;

e) Representar o IA em juízo e fora dele;
f) Praticar todos os actos ou negócios jurídicos

necessários à prossecução das atribuições do IA;
g) Exercer as demais competências que lhe sejam

cometidas por lei ou contrato.

2 — O director será coadjuvado por dois subdirec-
tores, sendo equiparados, para todos os efeitos, a direc-
tor-geral e subdirectores-gerais, respectivamente.

3 — O director será substituído, nas suas faltas e
impedimentos, pelo subdirector por ele designado.

Artigo 12.o

Conselho administrativo

1 — O conselho administrativo é o órgão deliberativo
em matéria de gestão financeira e patrimonial do IA,
competindo-lhe:

a) Promover e coordenar a elaboração dos pro-
jectos de orçamento e acompanhar a sua exe-
cução financeira;
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b) Promover a elaboração e aprovação da conta
de gerência e submetê-la à aprovação do Tri-
bunal de Contas;

c) Promover e aprovar a constituição de fundos
permanentes que se mostrem necessários;

d) Promover e fiscalizar a cobrança e arrecadação
de receitas e verificar a conformidade legal e
a regularidade financeira das despesas, bem
como a sua eficiência, e autorizar o respectivo
pagamento;

e) Promover os pedidos de libertação de créditos
necessários ao funcionamento do IA, por conta
das respectivas dotações orçamentais;

f) Decidir sobre a aceitação de heranças, legados
e doações, quando livres de encargos, ou emitir
parecer, quando a mesma se encontre depen-
dente de autorização ministerial;

g) Pronunciar-se sobre quaisquer outros assuntos
relativos à administração financeira do IA que
lhe sejam presentes pelo director.

2 — O conselho administrativo é constituído pelo
director, que preside e tem voto de qualidade, pelos
subdirectores e pelo director do Departamento de Ges-
tão e Apoio Técnico.

3 — Por decisão do presidente, devidamente funda-
mentada, poderão outros funcionários do IA ser cha-
mados a participar nas reuniões do conselho adminis-
trativo, sem direito a voto, quando nas mesmas se abor-
darem assuntos das suas áreas de competência.

4 — O conselho administrativo reúne ordinariamente
uma vez por mês e extraordinariamente sempre que
o presidente o convocar.

5 — O conselho administrativo poderá delegar no
presidente as competências necessárias à gestão corrente
do IA.

Artigo 13.o

Serviços

1 — Para o desempenho das suas atribuições, o IA
compreende os seguintes serviços:

a) Departamento de Apoio à Criação e Difusão;
b) Departamento de Descentralização e Formação

de Públicos;
c) Departamento de Gestão e Apoio Técnico.

2 — O Departamento de Gestão e Apoio Técnico é
dirigido por um director, equiparado, para todos os efei-
tos legais, a director de serviços.

Artigo 14.o

Departamento de Apoio à Criação e Difusão

Compete ao Departamento de Apoio à Criação e
Difusão:

a) Fomentar a criação, a produção e a experimen-
tação artísticas através da promoção de eventos
descentralizadores e de apoio aos criadores con-
temporâneos e à produção independente, em
articulação com as delegações regionais do
Ministério da Cultura e com as autarquias locais
ou outras entidades interessadas;

b) Conceber, organizar e apoiar acções e projectos
de valorização e formação profissional de téc-

nicos e criadores, incluindo a realização de está-
gios, acções de aperfeiçoamento e reciclagem,
e a concessão de bolsas de estudo no País e
no estrangeiro;

c) Promover e acompanhar a participação do
Estado em iniciativas conjuntas com autarquias
locais, universidades e outras estruturas de
ensino superior, bem como com outras entida-
des públicas ou privadas que desenvolvam pro-
jectos nas áreas de intervenção do IA;

d) Fomentar os contactos e os intercâmbios artís-
ticos e técnicos e a inserção portuguesa em cir-
cuitos internacionais, nas áreas da criação, pro-
dução, interpretação e expressão;

e) Afirmar, apoiar e difundir as artes do espectáculo,
plásticas e visuais, no País e no estrangeiro, cele-
brando acordos culturais e organizando eventos
no quadro oficial ou de representação nacional,
propondo a nomeação de comissariados e ou
curadorias e assegurando o respectivo apoio
logístico e técnico-artístico;

f) Celebrar protocolos ou contratos de produção,
difusão e ou formação com outras entidades
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras,
nomeadamente no âmbito de programas de
intercâmbio, de bolsas de estudo e de residência
de artistas portugueses no estrangeiro e de artis-
tas estrangeiros em Portugal;

g) Promover a investigação, o estudo e a reflexão
crítica nos domínios da criação artística, bem
como do intercâmbio internacional em todos
os domínios relacionados, disponibilizando
informação especializada à comunidade em
geral e aos criadores, produtores e demais agen-
tes culturais;

h) Assegurar a definição do estatuto profissional
e a regulamentação das carreiras artísticas que
integram as áreas de actividade relacionadas
com as artes do espectáculo, e das artes plásticas
e visuais, em colaboração com as demais enti-
dades competentes na matéria;

i) Promover ou apoiar programas de difusão ou
itinerância, nacional e internacional;

j) Acompanhar e avaliar os projectos apoiados,
quando criados nos termos previstos no presente
diploma, designadamente através dos gabinetes
de expressão artística.

Artigo 15.o

Departamento de Descentralização e Formação de Públicos

Compete ao Departamento de Descentralização e
Formação de Públicos:

a) Promover a qualificação e captação de novos
públicos, designadamente através de interven-
ções estruturantes em estreita articulação com
os Ministérios da Educação e da Ciência e do
Ensino Superior e respectivas estruturas de
ensino, bem como com as autarquias locais, e
de um trabalho contínuo de ligação local entre
as escolas e as unidades de produção e difusão
artísticas;

b) Promover e apoiar iniciativas que assegurem a
qualidade de espaços e de equipamentos pró-
prios para o exercício da criação e divulgação
nestes domínios, bem como a construção, rea-
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bilitação e equipamento técnico de recintos e
centros para tal vocacionados, em articulação
com as autarquias locais ou outras instituições;

c) Promover a articulação, cooperação e parceria
com as entidades públicas ou privadas, nacionais
ou estrangeiras, cujas missões e actividades
sejam susceptíveis de constituir uma base de
referência, nacional e internacional;

d) Promover e estimular a circulação e o inter-
câmbio de informação de âmbito nacional e
internacional em todos os domínios das artes
do espectáculo e da arte contemporânea;

e) Contribuir para a estruturação de um mercado
para as artes do espectáculo, criando condições
para a livre circulação das produções artísticas
e para a efectiva participação dos públicos e
da produção artística nos circuitos de produção
e difusão nacionais e internacionais;

f) Gerir a participação do Estado na criação de
infra-estruturas, em iniciativas conjuntas com
autarquias, estabelecimentos de ensino superior
e outras entidades públicas ou privadas;

g) Definir o enquadramento geral do apoio técnico
e financeiro às actividades amadoras, em arti-
culação com as delegações regionais do Minis-
tério da Cultura e demais entidades interes-
sadas;

h) Criar e gerir um centro de documentação e
informação no seu âmbito de actividade, desig-
nadamente sobre as áreas do espectáculo, plás-
ticas e visuais, e sobre os criadores, produtores
e intérpretes, tendo em conta as potencialidades
das novas tecnologias;

i) Promover a recolha, tratamento e divulgação
do património documental ligado à criação e
à produção artísticas, no âmbito das artes do
espectáculo e da arte contemporânea;

j) Organizar e actualizar, em articulação com as
demais entidades interessadas, uma base de
dados relativa à caracterização dos recintos e
espaços vocacionados para as artes do espec-
táculo e para as artes plásticas e visuais;

l) Promover as medidas de política e de actuação
para assegurar o registo da produção artística
dos sectores por si tutelados e para a respectiva
edição para divulgação, comercialização e pre-
servação patrimonial.

Artigo 16.o

Departamento de Gestão e Apoio Técnico

1 — Compete ao Departamento de Gestão e Apoio
Técnico:

a) Coordenar a elaboração do plano de activi-
dades;

b) Elaborar os planos anuais e plurianuais de inves-
timento e seus reajustamentos;

c) Proceder ao acompanhamento, avaliação e con-
trolo material e financeiro dos planos e elaborar
os respectivos relatórios de execução;

d) Proceder ao acompanhamento, avaliação e con-
trolo da actividade desenvolvida pelos serviços
do IA, visando garantir a sua economia, eficácia
e legalidade;

e) Assegurar a gestão dos recursos humanos neces-
sários à prossecução das atribuições e actuações
do IA;

f) Elaborar o diagnóstico de necessidades de for-
mação do pessoal do IA, tendo em vista a qua-

lificação geral e específica necessária ao exer-
cício das competências das diversas unidades
orgânicas e elaborar e promover a realização
do respectivo plano anual;

g) Assegurar a gestão financeira e patrimonial;
h) Proceder à criação, manutenção e actualização

de um sistema documental e informativo rela-
tivo a áreas de referência sobre a criação e pro-
dução artísticas contemporâneas;

i) Coordenar a utilização dos meios informáticos
necessários à actividade do IA;

j) Zelar pela segurança e manutenção das insta-
lações e equipamentos.

2 — Para o desempenho das suas competências, o
Departamento de Gestão e Apoio Técnico compreende
as Secções de Pessoal e Expediente, de Contabilidade
e de Economato e Património.

Artigo 17.o

Secção de Pessoal e Expediente

São funções da Secção de Pessoal e Expediente:

a) Desenvolver as acções conducentes ao recru-
tamento do pessoal adequado à prossecução das
atribuições do IA, bem como ao seu acolhi-
mento, mobilidade, acesso e progressão;

b) Assegurar o processamento de vencimentos do
pessoal e demais abonos;

c) Proceder ao controlo de assiduidade do pessoal;
d) Assegurar os processos de classificação de ser-

viço, a publicação das listas de antiguidade e
a instrução de processos de aposentação;

e) Organizar e manter actualizado o cadastro de
pessoal;

f) Elaborar o balanço social;
g) Assegurar as tarefas inerentes ao registo, clas-

sificação, circulação, expediente e arquivo de
toda a correspondência e outra documentação;

h) Organizar o arquivo geral do IA;
i) Proceder à recolha, tratamento e preservação

da documentação corrente, nomeadamente a
referente aos serviços antecessores, recorrendo
aos suportes mais adequados.

Artigo 18.o

Secção de Contabilidade

São funções da Secção de Contabilidade:

a) Preparar o projecto de orçamento do IA;
b) Assegurar a gestão integrada dos recursos finan-

ceiros, de acordo com a política superiormente
definida, tendo em atenção critérios de econo-
mia, eficiência e eficácia;

c) Assegurar a gestão e o controlo orçamental, em
colaboração com todos os responsáveis orgâ-
nicos, propondo as alterações consideradas
necessárias;

d) Instruir os processos relativos a despesas, infor-
mando quanto à sua legalidade e cabimento,
e efectuar processamentos e pagamentos;

e) Proceder à cobrança e arrecadação das receitas;
f) Elaborar balancetes mensais e previsionais de

execução orçamental;
g) Promover a constituição, reconstituição e liqui-

dação do fundo permanente;
h) Elaborar a conta de gerência.



5112 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 188 — 16 de Agosto de 2003

Artigo 19.o

Secção de Economato e Património

São funções da Secção de Economato e Património:

a) Manter actualizado o inventário e cadastro dos
bens móveis;

b) Promover as acções referentes à administração
do património e à aquisição de serviços e equi-
pamentos necessários ao apetrechamento dos
serviços;

c) Gerir e manter o parque de viaturas e zelar
pela conservação das instalações;

d) Assegurar o funcionamento dos serviços de lim-
peza e segurança;

e) Coordenar a actividade do pessoal auxiliar;
f) Desenvolver as acções necessárias ao cumpri-

mento das normas sobre condições ambientais
e de higiene e de segurança no trabalho.

Artigo 20.o

Unidades funcionais

1 — Por despacho do Ministro da Cultura e sobre
proposta do director do IA, podem ser criados, como
unidades funcionais sem departamentalização formal,
gabinetes de expressão artística e gabinetes de espe-
cialização e apoio técnico sempre que tal se mostre con-
veniente ao desenvolvimento das atribuições do Instituto
e em função do seu plano de actividades.

2 — Sem prejuízo do previsto no n.o 2 do artigo 22.o,
os gabinetes a criar não podem ultrapassar as sete
unidades.

3 — Por despacho do director, pode ser atribuída a
função de coordenador, em cada gabinete, a um dos
técnicos que o integre, de acordo com o mérito e perfil
para o efeito identificados, o qual auferirá um suple-
mento remuneratório correspondente à percentagem de
10% do valor do índice 100 da escala salarial do pessoal
dirigente da função pública, não podendo ultrapassar
a remuneração correspondente ao cargo de chefe de
divisão.

Artigo 21.o

Gabinetes de expressão artística

1 — Os gabinetes de expressão artística são unidades
de especialidade, sem departamentalização formal,
representativas da identidade e especificidade das dis-
ciplinas artísticas ou das linguagens e formatos da con-
temporaneidade, funcionalmente articulados com os
departamentos operativos para a constituição de equipas
mistas adstritas aos projectos e acções neles desen-
volvidos.

2 — Os gabinetes de expressão artística são compos-
tos por pessoal especializado agregado por especifici-
dade temática, a afectar aos projectos, consoante o seu
domínio de especialização.

3 — Compete, em especial, aos gabinetes de expres-
são artística:

a) Assegurar, no âmbito do desenvolvimento das
acções operativas, a adopção das especificidades
temáticas da respectiva disciplina artística;

b) Participar activamente na planificação das acti-
vidades que consubstanciam a programação do
IA, designadamente propondo e fundamen-
tando propostas de intervenção no domínio da
inovação e experimentação;

c) Proceder à avaliação sectorial dos resultados
obtidos e à análise de diagnóstico do sector,
considerando os objectivos previstos na plani-
ficação referida.

4 — Os gabinetes de expressão artística podem agru-
par-se para agir em conjunto, quando tal for necessário
para o desenvolvimento de projectos interdisciplinares.

5 — Os gabinetes de expressão artística dependem
do director.

Artigo 22.o

Gabinetes de especialização e apoio técnico

1 — Os gabinetes de especialização e apoio técnico
são unidades de especialidade nas áreas de apoio nos
domínios jurídico, económico, documental, informático
ou outro que se mostre adequado à optimização dos
resultados prosseguidos pelo Instituto.

2 — O IA integra, desde já, os seguintes gabinetes
de especialização e apoio técnico:

a) Gabinete de Qualidade, Sistemas de Informa-
ção e Comunicação;

b) Gabinete de Equipamentos;
c) Gabinete Jurídico.

3 — Sem prejuízo do exercício das competências espe-
cificamente cometidas ao Gabinete de Qualidade, Sis-
temas de Informação e Comunicação e ao Gabinete
Jurídico, o pessoal integrado nos gabinetes de especia-
lização e apoio técnico será afecto aos projectos e acções
a desenvolver no âmbito dos departamentos operativos,
consoante o seu domínio de especialização, competin-
do-lhe assegurar a adopção das medidas adequadas à
sua eficácia e legalidade.

4 — O Gabinete de Qualidade, Sistemas de Infor-
mação e Comunicação e o Gabinete de Equipamentos
integram, respectivamente, o Departamento de Gestão
e Apoio Técnico e o Departamento de Descentralização
e Formação de Públicos.

5 — O Gabinete Jurídico depende directamente do
director do IA.

Artigo 23.o

Gabinete de Qualidade, Sistemas de Informação e Comunicação

Ao Gabinete de Qualidade, Sistemas de Informação
e Comunicação compete, especialmente:

a) Aplicar metodologias reconhecidas internacio-
nalmente que conduzam a uma gestão pela qua-
lidade e conceber e implementar programas que
visem a racionalização de procedimentos, moti-
vação dos trabalhadores e satisfação dos des-
tinatários;

b) Elaborar e manter actualizados manuais de pro-
cedimentos internos e instruções de trabalho
que visem a eficiência do IA;

c) Auditar internamente o IA no sentido de garan-
tir a melhoria contínua do seu funcionamento;

d) Colaborar na definição da estratégia e das meto-
dologias a adoptar para a concepção e estru-
turação do sistema de informação do IA e na
definição de infra-estrutura tecnológica ade-
quada ao sistema a implementar;

e) Coordenar a implementação do sistema de
informação e acompanhar o seu desenvolvi-
mento;

f) Assegurar a manutenção do sítio do IA na Inter-
net e propor as alterações estruturais condu-
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centes a uma disponibilização permanente dos
serviços prestados numa perspectiva de e-go-
vernment;

g) Acompanhar as medidas preconizadas pela so-
ciedade de informação e promover a sua apli-
cação;

h) Assegurar a permanente adequação e manuten-
ção dos equipamentos informáticos necessários;

i) Lançar as bases para a criação de um sistema
nacional integrado de rede de comunicação e
informação, pertinentes e actualizadas, de
âmbito nacional e internacional, indispensável
para os criadores, para os especialistas, para os
agentes culturais, para o público em geral e para
a comunicação social, tendo em conta o impacte
das novas tecnologias;

j) Promover a comunicação e a edição de publi-
cação, de estudos e investigação, no âmbito das
artes do espectáculo e da arte contemporânea
e de apoio a criadores, a agentes culturais e
ao público em geral, nos suportes mais adequa-
dos, bem como o respectivo sistema de distri-
buição e comercialização;

l) Estimular e apoiar a edição, nos suportes mais
adequados, de obras de criadores, intérpretes
e especialistas portugueses;

m) Apoiar a organização de um sistema de registo
e ou gravação, recolha e edição em diferentes
suportes, de produções na área das artes do
espectáculo e da arte contemporânea;

n) Promover programas de divulgação em larga
escala das artes envolvidas, nomeadamente em
colaboração com estruturas mediáticas como a
televisão e a rádio.

Artigo 24.o

Gabinete Jurídico

Ao Gabinete Jurídico compete, especialmente:

a) Assegurar a legalidade dos procedimentos e
metodologias de execução das acções desenvol-
vidas no âmbito dos departamentos operativos;

b) Emitir pareceres e realizar estudos sobre todas
as questões jurídicas que lhe forem submetidas;

c) Colaborar na elaboração de regulamentos inter-
nos;

d) Elaborar e analisar contratos e protocolos rea-
lizados no âmbito da actuação do IA;

e) Promover a organização e a actualização do
ficheiro de legislação que respeite às atribuições
e funcionamento do IA ou à sua esfera de inte-
resse na área da cultura;

f) Instruir processos disciplinares, de sindicância,
de inquérito e de averiguações.

Artigo 25.o

Estruturas de projecto

Quando a natureza específica ou intersectorial dos
programas a desenvolver não permita eficazmente a sua
prossecução através das estruturas funcionais formais,
assim como nos casos em que a complexidade ou tec-
nicidade da sua execução exija o recurso a efectivos
individuais ou institucionais especializados inexistentes
no quadro do IA, podem ser constituídas estruturas do
projecto, cujo mandato, composição e funcionamento
obedecem aos requisitos previstos no artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

CAPÍTULO III

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 26.o

Instrumentos de gestão

1 — A gestão financeira do IA apoiar-se-á nos seguin-
tes instrumentos de gestão:

a) Plano anual de actividades;
b) Orçamento anual;
c) Relatório anual de actividades;
d) Conta de gerência;
e) Outros documentos de acompanhamento regu-

lar da actividade e da execução orçamental.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
podem ainda ser elaborados instrumentos previsionais
de gestão plurianual.

Artigo 27.o

Receitas

1 — Constituem receitas do IA, para além das dota-
ções que lhe forem atribuídas pelo Orçamento do
Estado:

a) O produto de taxas que lhe sejam consignadas
por lei;

b) As quantias cobradas pelos serviços prestados
a entidades públicas e privadas;

c) As quantias cobradas pela venda de publicações,
edições e outros materiais próprios, e dos que
revelem interesse para o público utente, assim
como de outros produtos de idêntica natureza;

d) O produto de edições ou reedições em disco,
vídeo, livro ou suporte áudio-visual, electrónico
ou multimedia;

e) O produto de venda de bilhetes de ingresso nas
actividades de exposição;

f) O produto da exploração económica das expo-
sições produzidas e realizadas;

g) Os rendimentos dos espaços, dependências e
bens próprios e daqueles que a qualquer título
fruir;

h) O produto da alienação, oneração ou cedência
temporária de direitos do seu património,
nomeadamente do direito de reprodução;

i) Os valores cobrados pela participação em acções
culturais ou científicas que empreender e que
devam ser objecto de remuneração;

j) As doações, heranças, legados, subvenções, sub-
sídios e comparticipações;

l) Os juros de contas ou depósitos;
m) Os saldos anuais das contas de gerência de anos

anteriores, excluindo os provenientes das dota-
ções que lhe forem atribuídas pelo Orçamento
do Estado;

n) Quaisquer outras receitas que lhe sejam atri-
buídas por lei, contrato, negócio jurídico ou
outro título.

2 — As receitas enumeradas são afectas ao paga-
mento das despesas do IA, mediante inscrição de dota-
ções com compensação em receitas.

3 — As doações efectuadas ao IA são consideradas
donativos de interesse público, beneficiando automa-
ticamente do regime previsto no Estatuto do Mecenato,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março.
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Artigo 28.o

Património

1 — O património do IA é constituído pela univer-
salidade dos bens, direitos e obrigações que lhe sejam
atribuídos ou que venham a ser adquiridos ou contraídos
no exercício das suas competências.

2 — As obras recebidas em regime de depósito podem
ser utilizadas pelo IA para os seus fins próprios.

Artigo 29.o

Providências orçamentais

1 — Os saldos das dotações orçamentais quer do orça-
mento de funcionamento (transferências do Orçamento
do Estado e receitas próprias) quer do PIDDAC do
IAC e do IPAE apurados à data da fusão são transferidos
para o IA, observadas as necessárias formalidades legais.

2 — Compete ao IA o encerramento das contas dos
serviços objecto de fusão.

CAPÍTULO IV

Pessoal

Artigo 30.o

Quadros de pessoal

1 — O IA dispõe do quadro de pessoal dirigente cons-
tante do mapa anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante.

2 — O quadro do pessoal do IA é aprovado por por-
taria conjunta dos Ministros das Finanças e da Cultura,
a qual deverá ser elaborada no prazo de 180 dias após
a entrada em vigor do presente diploma.

3 — Até à entrada em vigor da portaria a que se
refere o número anterior, mantêm-se em vigor os qua-
dros de pessoal dos serviços objecto de fusão.

Artigo 31.o

Pessoal dirigente

1 — O recrutamento para os cargos de director do
Departamento de Apoio à Criação e Difusão e de direc-
tor do Departamento de Descentralização e Formação
de Públicos é feito de entre técnicos qualificados, vin-
culados ou não à função pública, que possuam aptidão
e experiência profissionais adequadas ao exercício das
respectivas funções, sendo equiparados, para efeitos
remuneratórios e de despesas de representação, a direc-
tores de serviços.

2 — A nomeação para os cargos a que se refere o
número anterior é feita por despacho do Ministro da
Cultura, sob proposta do director do IA, em comissão
de serviço por um período de três anos, aplicando-se
o disposto no n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, quando os titulares dos cargos detenham
vínculo à função pública.

3 — Os directores dos Departamentos mencionados
no n.o 1, que não detenham vínculo à função pública,

exercem as respectivas funções em comissão de serviço,
nos termos do Decreto-Lei n.o 404/91, de 16 de Outubro.

Artigo 32.o

Pessoal técnico especializado

1 — O pessoal técnico superior especializado e téc-
nico especializado em arte contemporânea e artes do
espectáculo, nomeadamente com conhecimentos espe-
cíficos do meio artístico e crítico nacional e estrangeiro,
bem como o pessoal necessário à promoção e acom-
panhamento técnico de manifestações artísticas e res-
pectiva monitorização e à recolha de dados técnicos,
biográficos, bibliográficos e iconográficos, será admitido
no regime do contrato individual de trabalho, mediante
despacho do Ministro da Cultura.

2 — O pessoal a que se refere o número anterior
beneficia do regime geral da segurança social e não
fica abrangido pelo regime jurídico da função pública.

Artigo 33.o

Chefes de repartição

São extintos os lugares de chefe de repartição, sendo
os respectivos titulares reclassificados na categoria de
técnico superior de 1.a classe, nos termos do disposto
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 22 de Junho.

Artigo 34.o

Transição de pessoal

A transição do pessoal afecto aos serviços objecto
de fusão para o quadro de pessoal do IA far-se-á nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25
de Setembro.

Artigo 35.o

Trabalhadores em regime de contrato individual de trabalho

1 — Os contratos individuais de trabalho do pessoal
do IAC e do IPAE mantêm-se em vigor, transferindo-se
para o IA a posição jurídica correspondente aos Ins-
titutos objecto de fusão.

2 — O disposto no número anterior não prejudica,
em alternativa, a opção pela possibilidade da sua res-
cisão, de acordo com o regime geral do trabalho ou
ao abrigo de negociação específica nos termos da legis-
lação em vigor.

Artigo 36.o

Situações especiais

1 — Mantêm-se válidos os concursos abertos ante-
riormente à data da entrada em vigor do presente
diploma, bem como os contratos de pessoal que se
encontrem em execução.

2 — O pessoal que à data da entrada em vigor do
presente diploma se encontre em regime de estágio man-
tém-se nessa situação até à conclusão do mesmo,
devendo, se necessário, ser nomeado novo júri, o qual
procede à respectiva avaliação e classificação final.
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3 — Mantêm-se válidas as situações de requisição,
destacamento, comissão de serviço e outras de natureza
transitória, bem como as de licença, vigentes à data da
entrada em vigor do presente diploma.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 37.o

Sucessão

O IA sucede na universalidade dos direitos e obri-
gações do IAC e do IPAE, sem necessidade de quaisquer
formalidades, exceptuados os registos, para os quais
constitui título bastante o presente diploma.

Artigo 38.o

Comissões de serviço do pessoal dirigente

1 — Com a entrada em vigor do presente diploma
cessam as comissões de serviço do pessoal dirigente do
IAC e do IPAE.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior
e até à nomeação dos novos titulares, o pessoal referido
pode, por despacho do Ministro da Cultura, manter-se
em funções de gestão corrente nas unidades orgânicas
do IA que sucedam ou integrem funcionalmente as com-
petências daquelas em que se encontravam nomeados.

Artigo 39.o

Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto-Lei n.o 103/97, de 28 de Abril;
b) Decreto-Lei n.o 149/98, de 25 de Maio;
c) Decreto-Lei n.o 402/98, de 17 de Dezembro;
d) Decreto-Lei n.o 109/99, de 31 de Março.

Artigo 40.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Maio de 2003. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — José David
Gomes Justino — Pedro Lynce de Faria — Pedro Manuel
da Cruz Roseta — Amílcar Augusto Contel Martins
Theias.

Promulgado em 24 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO

(mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 30.o)

Cargo
Número

de
lugares

Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director de departamento (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

(a) Sendo um deles equiparado, para todos os efeitos legais, a director de serviços
e dois equiparados, para efeitos remuneratórios e de despesas de representação, a directores
de serviços.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 182/2003

de 16 de Agosto

O plano rodoviário nacional (PRN), instituído pelo
Decreto-Lei n.o 222/98, de 17 de Julho, e alterado pela
Lei n.o 98/99, de 26 de Julho, por apreciação parla-
mentar, veio definir a rede rodoviária nacional, cons-
tituída pelas redes fundamental e complementar.

O desenvolvimento de novas infra-estruturas rodo-
viárias determina que se proceda a uma actualização
do PRN, de modo a ajustar as designações e corres-
pondentes descritivos, bem como redefinir e reclassificar
algumas infra-estruturas.

Estas alterações traduzem uma melhoria das condi-
ções da ocupação do solo e do ordenamento do ter-
ritório, tendo sempre subjacente a minimização dos
impactes ambientais, o interesse público e das popu-
lações em particular, para além de permitirem optimizar
a gestão da rede rodoviária nacional.

Por isso, no âmbito das alterações de classificação
de infra-estruturas rodoviárias, torna-se necessário:

Desclassificar as estradas sobrepostas aos corre-
dores dos IC 9, IC 11, IC 12, IC 13, IC 32 e IC 35
e proceder, consequentemente, à sua transferên-
cia para os patrimónios municipais;

Classificar o eixo Norte-Sul, integrando-o no IP 7,
de modo a criar uma articulação desta via com
a CRIL (IC 17), para dar continuidade à rede
rodoviária nacional;

Classificar o lanço do IC 20 entre a Costa da Capa-
rica e o IC 32 como estrada regional 377-2, para
um melhor enquadramento da realidade exis-
tente;

Classificar o lanço entre Alto da Guerra e Mitrena
como EN 10-8, para garantir a acessibilidade ao
porto de Setúbal.

Foram ouvidos a Associação Nacional de Municípios
Portugueses, as comissões de coordenação regionais e
o Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:
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Artigo 1.o

Alterações ao plano rodoviário nacional

As listas I, II, III, IV e V anexas ao Decreto-Lei
n.o 222/98, de 17 de Julho, com as alterações decorrentes

da Lei n.o 98/99, de 26 de Julho, que definiu o plano
rodoviário nacional (PRN), são objecto das seguintes
modificações:

a) São alteradas as seguintes estradas:

Rede nacional

LISTA I

Rede fundamental (itinerários principais)

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

IP 7 Lisboa (CRIL)-Caia . . . . . . . . . . . . Lisboa (CRIL)-Setúbal-Évora-Estremoz-Elvas-Caia.

LISTA II

Rede complementar (itinerários complementares)

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

IC 20 Via rápida da Caparica . . . . . . . . . . Almada-Costa da Caparica.
IC 25 IC 24-IP 9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IC 24-Paços de Ferreira-IP 9.

LISTA III

Rede complementar (estradas nacionais)

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

EN 2 Santa Marta de Penaguião-nó da
Régua.

Santa Marta de Penaguião-nó da Régua (IP 3).

IP 3-IP 5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . IP 3-IP 5.
Góis-Portela do Vento . . . . . . . . . . Góis (entroncamento da EN 342)-Portela do Vento (entroncamento da EN 112).
Sertã-Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . Sertã (IC 8)-Vila de Rei-Abrantes (IP 6).
Ervidel-Aljustrel . . . . . . . . . . . . . . . Ervidel (entroncamento da EN 18)-Aljustrel (entroncamento da EN 263).
Castro Verde-Faro . . . . . . . . . . . . . Castro Verde-Almodôvar-São Brás de Alportel-Faro.

EN 106 Vizela-Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . Vizela (entroncamento da EN 105)-Penafiel.
EN 118 Alcochete-Almeirim . . . . . . . . . . . . Alcochete (IC 3/IC 13)-Porto Alto-Almeirim.

Chamusca-Arez . . . . . . . . . . . . . . . . Chamusca-Arripiado-Tramagal-Rossio ao Sul do Tejo-Gavião-Arez (IP 2).
EN 224 Vale de Cambra-Estarreja . . . . . . . Vale de Cambra-Oliveira de Azeméis-Estarreja (IC 1).
EN 242 Alfeizerão-Marinha Grande . . . . . Alfeizerão (IC 1)-Nazaré-Marinha Grande (IC 36).
EN 244 Amêndoa-Mação . . . . . . . . . . . . . . Amêndoa (entroncamento da EN 241-1)-Mação.

Belver-Ponte de Sor . . . . . . . . . . . . Belver (IP 6)-Gavião-São Bartolomeu-Ponte de Sor (IC 13).
EN 251 Mora-Vimieiro . . . . . . . . . . . . . . . . Mora (IC 13)-Pavia-Vimieiro (entroncamento da EN 4).

LISTA IV

Rede nacional de auto-estradas

Classificação Designação

IP 9 Viana do Castelo (IC 1)-Ponte de Lima.
Braga-Guimarães-IP 4.

IC 5 Póvoa de Varzim (IC 1)-Vila Pouca de Aguiar (IP 3).
IC 25 IC 24-IP 9.

LISTA V

Estradas regionais

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

Região do Norte

ER 311 Cabeceiras de Basto-Boticas . . . . . Cabeceiras de Basto-Salto-Boticas (entroncamento da EN 312).
ER 311-1 Salto-Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . Salto (entroncamento da EN 311)-Venda Nova.
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Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

Região do Centro

ER 230 Águeda-Carregal do Sal . . . . . . . . . Águeda (IC 2)-Bolfiar-Campo de Besteiros-Tondela-Carregal do Sal (IC 12).
Carregal do Sal-Oliveira do Hospital Carregal do Sal (IC 12)-Oliveira do Hospital (IC 7).

ER 330 Aguiar da Beira-Gouveia . . . . . . . . Aguiar da Beira-Penaverde-Fornos-Gouveia (IC 7).
ER 334 Praia de Mira-Mira . . . . . . . . . . . . . Praia de Mira-Mira (IC 1).
ER 338 Vide-Manteigas . . . . . . . . . . . . . . . . Vide (IC 6)-Portela do Arão-Lagoa Comprida-Manteigas (entroncamento da

EN 232).

Região de Lisboa e Vale do Tejo

ER 10 Almada-Seixal . . . . . . . . . . . . . . . . . Variante à EN 10 (Almada-Seixal).
ER 377 Coina-Cabo Espichel . . . . . . . . . . . Coina (nó da CRIPS/EN 10)-Lagoa de Albufeira-Aldeia do Meco-Cabo Espichel (1).

ER 377-2 Costa da Caparica-IC 32 . . . . . . . . Costa da Caparica-Praia da Nova Vaga (proximidades)-IC 32.

(1) Troço condicionado aos requisitos ambientais.

b) São acrescentadas as seguintes estradas:

LISTA III

Rede complementar (estradas nacionais)

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

EN 10-8 Alto da Guerra-Mitrena . . . . . . . . . Alto da Guerra-Praias do Sado-Mitrena.

LISTA V

Estradas regionais

Classificação Designação Pontos extremos e intermédios

Região de Lisboa e Vale do Tejo

ER 11-2 Barreiro-Moita . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro-Vale do Romão-Moita (IC 32).

c) São retiradas as seguintes estradas:

LISTA III

Rede complementar (estradas nacionais)

Classificação Designação

EN 8-2 Perna de Pau-Lourinhã.
EN 8-5 Alcobaça-Nazaré.

EN 244-4 Belver-nó de Gavião.
EN 247 Peniche-Lourinhã.
EN 328 Vale de Cambra-nó de Talhadas.
EN 356 Batalha-Fátima.

LISTA V

Estradas regionais

Classificação Designação

Região de Lisboa e Vale do Tejo

ER 380 Coina-Cabo Espichel.

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Junho de 2003. — José Manuel Durão Barroso — Maria

Manuela Dias Ferreira Leite — António Pedro de Nobre
Carmona Rodrigues — Amílcar Augusto Contel Martins
Theias.

Promulgado em 24 de Julho de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 4 de Agosto de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 35/2003/A

Altera o Orçamento da Região Autónoma dos Açores
para o ano de 2003

Considerando que a quinta e última fase do processo
de reprivatização do Banco Comercial dos Açores, ini-
ciada em 2002, apenas se concluiu no decurso do cor-
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rente ano tendo o encaixe financeiro constituído receita
do Orçamento em vigor;

Considerando que, ao abrigo da alínea d) do
artigo 16.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril (lei quadro
das privatizações), as receitas resultantes das repriva-
tizações serão utilizadas em novas aplicações de capital
no sector produtivo;

Considerando que importa, pois, proceder a altera-
ções do Orçamento da Região para 2003 destinadas,
essencialmente, a permitir as transferências financeiras
referidas, bem como a efectuar outros ajustamentos que
se revelam necessários:

Assim, a Assembleia Legislativa Regional dos Açores,
nos termos da alínea p) do n.o 1 do artigo 227.o e do
n.o 1 do artigo 232.o da Constituição da República e
das alíneas c) do artigo 30.o e do n.o 1 do artigo 34.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma dos Açores, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração de mapas

Os mapas I, II, III, IV e V, publicados em anexo ao
Decreto Legislativo Regional n.o 41/2002/A, de 23 de
Dezembro, são alterados nos termos constantes dos
mapas publicados em anexo ao presente diploma, do
qual fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Avales e outras garantias

O artigo 4.o do Decreto Legislativo Regional
n.o 41/2002/A, de 23 de Dezembro, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

É fixado em E 95 000 000 o limite para a concessão
de avales e outras garantias da Região Autónoma dos
Açores.»

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente decreto legislativo regional entra em vigor
no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa Regional
dos Açores, na Horta, em 17 de Junho de
2003.

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional,
Fernando Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 18 de Julho
de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

MAPA I

Receita da Região Autónoma dos Açores
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MAPA II

Despesas da Região especificadas segundo a classificação orgânica, por capítulos
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MAPA III

Despesas da Região especificadas segundo a classificação funcional

MAPA IV

Despesas da Região especificadas segundo a classificação económica
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MAPA IX

Despesas de investimento da administração pública regional

Resumo por departamentos
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telef. 21 711 11 25 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64


